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PROJETO DE LEI Nº 7761/2022

CONFERE EXECUTORIEDADE AO |

DISPOSTO NO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL.

Autor: Mesa Diretora

A MESA DIRETORADA CÂMARA MUNICIPALde Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, no uso de
suas atribuições legais e de conformidade com o Art. 37, X, da Constituição Federal, art. 36 da Lei Orgânica
do Municípioe artigo 1º da Resolução nº 1.156/2012, propõe o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Confere executoriedade aodisposto no art. 37, X, da Constituição Federal, e nos termos do art. 36
da Lei Orgânica Municipal aplicando o Indice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC, relativo ao
período de abril de 2021 a março de 2022, sendo 11,73%, aos subsídios dos Vereadores a partir de 1º de
abril de 2022.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrãopor conta de dotação orçamentáriaprópria
do Poder Executivo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor a partir dadata de sua
publicação, observando o disposto no art. 1º.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 19 de abril de 2022.  E Àcsrasess

E erendo Dionísio
PRESIDENTE DA MESA
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PROJETO DE LEI Nº 7761/2022  

CONFERE EXECUTORIEDADE AO
DISPOSTO NO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.

A MESA DIRETORADA CÂMARA MUNICIPALde Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, no uso de.
suas atribuições legais e de conformidade com o Art. 37, X, da Constituição Federal,art. 36 da Lei Orgânica
do Município e artigo 1º da Resoluçãonº 1.156/2012, propõe o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Confere executoriedadeaodisposto no art. 37, X, da Constituição Federal, e nos termos do art. 36
da Lei Orgânica Municipal aplicando o Índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC, relativo ao
período de abril de 2021 a março de 2022, sendo 11,73%, aos subsídios dos Vereadores a partir de 1º de
abril de 2022.

Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação orçamentáriaprópria
do Poder Executivo.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor a partir da data de sua
publicação, observando o disposto no art. 1º.

Sala das Sessões, em 18 de abril de 2022.

Dionísio Ailton Pereira

ASSINADOPORDIONÍSIOAILTONPEREIRA:79437168687-18/04/202217:55:41-4SAB-F52W;Y320-B23U

PRESIDENTEDA MESA

Odair Quincote Dr. Arlindo MottaPaes
1º VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIO

Miguel Júnior Tomatinho Dionício do Pantano
2º VICE-PRESIDENTE 2º SECRETÁRIO 
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais  

JUSTIFICATIVA  
Ressalta-se que o valor dos subsídios dos Vereadores foi estipulado em 2012. Por esse motivo,..
apresentamos a presente proposição com o intuito de repor as perdas inflacionáriasdos rendimentosdestes
agentespolíticos, conforme previsão constitucional.

O presente projeto visa à recomposiçãodos ganhos dos Vereadores, garantidano art. 37, inciso X da Carta
Magna, que determina a revisão geral e anual da remuneração de servidorese agentes políticos, observada
a iniciativa privativa em cada caso, restando, portanto, inconfundível com aumento de-subsídios.

Sala das Sessões, em 18 de abril de 2022.

Dionísio Ailton Pereira
PRESIDENTEDA MESA

Odair Quincote Dr. Arlindo Motta Paes
1º VICE-PRESIDENTE 1º SECRETÁRIO

Miguel Júnior Tomatinho Dionício do Pantano
2º VICE-PRESIDENTE 2º SECRETÁRIO 
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEG
Estado de Minas Gerais 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO

(LEI DE RESPONSABILIDADEFISCAL)

O controle na geração ou criação das despesas de que trata o art. 17 da LRF se dá
no momento da proposição da Lei, o qual deverá demonstrar claramente a origem dos
recursos para seu custeio, devendo fazer parte integrante do presente projeto de Lei.

As despesas referentes à recomposiçãodos subsídios dos vereadores na ordem de

11,73 % (onze vírgula setenta e três por cento) serão contabilizadas nas respectivas
dotações orçamentáriasconstantes no orçamento.

Quando da elaboração do orçamento foi previsto um reajuste em torno de 10%
(dez por cento) e 2% (dois por cento) do crescimentovegetativo da folha, pois a data base
está definida na Lei Orgânica Municipal.

Os valores propostos no estudo compreendem a projeção de gastos de abril de
2022 (data-base) até dezembro de 2022, projeção de gastos do exercício de 2023 e

projeção de gastos do exercício de 2024. Além disso, projeção do décimo terceiro salário
e projeção dos encargos patronais.

O impacto orçamentário-financeiro gerado pelo Projeto de Lei representará o
montante de R$ 218.070,59 (duzentos e dezoito mil e setenta reais e cinquenta e nove
centavos) no Exercício de 2022. A projeção da despesa é equivalente para os exercícios
de 2023 e 2024, valor de R$ 283.491,77 para cada ano.

Cabe informar que a recomposição dos subsídios dos vereadores não afetará os
limites de gastos com pessoal, estando os mesmos dentro dos limites previstos no artigo
20, III, “a” da Lei de ResponsabilidadeFiscal e artigo 29 A da Constituição Federal.

O

aa
Pouso Alegre, 19. de abril de 2022.    

ORNicholas Ferreira da Silva
Coordenadorde Finanças e Orçamento

   



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais   

DA VERIFICAÇÃODA ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO

FINANCEIRO

Declaro, para fins de cumprimentoda Lei Complementar 101/00, que o reajuste

nas despesas de subsídio dos vereadores é compatível com a LDO —Lei de Diretrizes

Orçamentáriasno que se refere às metas da Administração, assim como é compatível com

o PPA (Plano Plurianual)e LOA.

Declaro, com base na Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro, que os

recursos de custeio do Projeto de Lei de recomposição dos subsídios dos vereadores da

Câmara de Pouso Alegre já estão consignadosno orçamento.

Pouso Alegre, MG, 19 de abril de 2022.

    
 
tt

ónísio Ailton Pereira
Presidente da Câmara Municipal Pouso Alegre 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030- Fone: (35) 3429-6500 | 3429-6501 | Site: www.cmpa.mg.gov.br



 
Pouso Alegre, 19 de abril de 2022.

PARECERJURÍDICO

Autoria - Mesa Diretora

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

analisam-se os aspectos legais doProjetode Leinº7.761/2022, de autoria da Mesa

Diretora que “CONFERE EXECUTORIEDADE AO DISPOSTO NO ART. 37 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL.”

  

executoriedadeao disposto no art. 37, X, daConstituição Federal, e nos termos do art. 36

da Lei Orgânica Municipalaplicando o ÍndiceNacional de Preços ao Consumidor — INPC,

relativo ao período de abril de 2021 a março de 2022, sendo 11,73%, aos subsídios dos

Vereadores a partir de 1º de abril de 2022.

O artigo segundo (2%) determina que as despesas decorrentes da aplicação desta

Lei correrão por conta de dotação orçamentáriaprópria do Poder Executivo.

O artigo terceiro (3º) aduz que revogadas as disposições em contrário, esta Lei

entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de abril de 2021.

ma

  



COMPETÊNCIA

A Lei Orgânica Municipal dispõe, in verbis:  
“ART. 40 - Competeprivativamente à Câmara, entre outros itens:

(...)

HI — dispor sobre a criação, iransformaçãoou extinção de cargo e função

públicosde seus serviços e fixação da respectiva remuneração, respeitado

o regime jurídico único dos servidores municipais e os parâmetros da lei

de diretrizes orçamentárias.”

A alteração proposta, então,situa-se no plano de competênciaprivativa da

CâmaraMunicipal através da Mesa Diretora.

FORMA

As matérias de competênciaprivativa da Câmara Municipal devem ser propostas

mediante projeto de resoluçãoou projetos de lei, nos termos do artigo 239 e seguintes da

Resolução n. 1172, de 04 de dezembro de 2012 (Regimento Interno). A forma daproposta em análise está adequada.

INICIATIVA

A iniciativa é privativada mesa diretora, nos termos dispostos no artigo 40, II da

Lei Orgânica Municipal em conjunto com o artigo 43 e 242 da Resolução n. 1172, de 04

de dezembro de 2012 (Regimento Interno). Neste sentido o magistério de Mayr Godoi:

 



“A direção administrativa des serviços da Câmara envolve a manifesta  da mesa, como colegiado, apenas na iniciativa dos projetos de criação dos cargos a
sua secretaria e fixação dos vencimentos, na discriminação dos seus recursos, na

prestação de suas contas e na convocação das sessões.”!

o 3

A recomposição de remunsraçãodos agentes políticos deve ser feita anualmente,

na mesma data, sem distinçãode índices, de imiciativa do Poder Legislativo, nos termos

do artigo 44, | do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre. In verbis:

“Art, 44. Compete à Mesa da Câmara, dentre outras atribuições, especialmente as

previstas na Lei Orgânica Municipal, e as seguintes:

I — propor projetos de leis dispondo sobre a fixação e revisão dos subsídios do

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Presidente da Câmara e Vereadores na forma

da Constituição Federal e da Lei Orgânica.”

O direito à reposição salarial anual é assegurado no inciso X do art. 37 da
L

Constituição Federal, art. 36, 82º, da Lei Orgânica Municipal.

Árt. 37. A administraçãopública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiênciae, também, ao .

seguinte: (.) X - a remuneração dos servidores públicos e o

subsídio de que trata o $ 4º do art. 39 somentepoderão serfixados

ou alteradospor lei específica, observadaa iniciativaprivativaem

cada caso, asseguradarevisão geral anual, sempre na mesma data

e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda

Constitucionalnº 19, de 1998)” (CH/88)

! GODOY.Mair.A Câmara Municipal e o seu regimento interno.5ºed -São Paulo: Liv. e Ed. Universitária
de Direito, 2008.p.68.



   Árt. 36. $ 2º Fica garantida a atualização dos valores de

remuneração do vereador, tomado por base o índice mensal

auferido pelo INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor),

néiopodendo ultrapassarapercentagemfixadapara o mesmo. (Lei

Orgânica)

A reposição dessubsídiosdosagentespolíticos, deve ser feita anualmente, na 

mesma data, sem distinção de índices, de iniciativa do Poder Legislativo por se tratar  
de reposição de perdas inflacionárias, assimcomo é feita aos servidores municipais.

Diante disso, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em

exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência

quanto à iniciativa,que é privativa da Mesa Diretora,não existindo obstáculos legais  
a sua tramitação nesta Casa de Leis. Por tais razões, insta concluir que a deliberação

quanto ao mérito da matéria aguideliberada cabe única e exclusivamenteaos 

membros desta nobre Casa de Leis.

Registre-se que este parecer jurídico é meramente opinativo e não vinculativo,

d.m.v, merecendo análise das comissões temáticas as questões tratadas neste projeto de

Lei.

DA JURISPRUDÊNCIA 

Em se tratando de recomposição de perdas inflacionárias dos agentes políticos é

cristalina a Jurisprudência quando a possibilidade, vejamos:

TCE - MG:

CONSULTA - SUBSÍDIOS E VENCIMENTOS (AGENTES POLÍTICOS E

GESTORES PÚBLICOS) - REVISÃO GERAL ANUAL - a) NATUREZA

JURÍDICA - NOÇÃO - FINALIDADE - PREVISÃO - DIREITO SUBJETIVO -
 



INICIATIVA DE LEI - b) PERÍODO INFLACIONÁRIO - PERIODICIDADE -

POSSIBILIDADE DE SE ESTENDER A EXERCÍCIOS PASSADOS - c)

PRINCÍPIO DA IRREPETIBILIDADE DE PROJETO REJEITADO -

REQUISITO PARA APRESENTAÇÃO DE NOVO PROJETO (ART. 67 DA

CR/88)- d) ATUALIZAÇÃO EM ANO ELEITORAL - POSSIBILIDADE - ART.

37, X, DA CR/88 - ART. 21, PARÁGRAFOÚNICO, E ART. 22 DA LRF - LEI

ELEITORAL N. 9504/97 - PRECEDENTE (CONSULTAN. 751530) - e) DATA

DE CONCESSÃO - f) ÍNDICE OFICIAL ÚNICO - PRINCÍPIO DA ISONOMIA

- RECOMENDAÇÃO.a) A iniciativa de lei que trate da revisão geral anual é da

 

 

 

competência de cada chefe de Poder ou Órgão Constitucional, observada a

iniciativa privativa estabelecida na Constituição da Republica, situando-se na

esfera de poder da mesma autoridadecompetente para iniciar o processo legislativo

referente à fixação da remuneração dos respectivos agentes públicos. b) O período

inflacionário a ser considerado na concessão da revisão pode abranger exercícios

passados na hipótesede o ente federado não observara periodicidade anual mínima

prevista para o instituto. Nesse caso, a revisão deve ser concedida com base no

período de inflação equivalente ao intervalo de tempo em que os agentes públicos

permaneceram sem a atualização da sua remuneração. c) Na atualização

remuneratória, é possível considerar período inflacionário que já serviu de base

paraproposta de revisão, mas cujo projeto de lei foi rejeitado, nos termos do artigo

67 da Constituição da Republica. d) É possível proceder à revisão geral anual dos

subsídios e vencimentos dos agentes estatais ao longo do ano eleitoral, mesmo nos

180 (cento e oitenta) dias que antecedem o final do mandato dos respectivos

titulares de Poder, nos termos dos dispositivos constitucionais e legais elencados

na fundamentação deste parecer. e) A data de concessão da revisão geral anual

utilizada para recomposiçãodos subsídios e/ou vencimentosde todos os servidores

e agentes políticos de determinado Peder ou Órgão Constitucional deverá ser a

mesma, servindo de marco para o cálculo do percentual a ser aplicado na revisão

anual seguinte, na hipótese de os agentes públicos destinatários da norma não

possuírem data-base já fixada. f) O índice oficial adotado para recomposição

salarial em razão das perdas inflacionárias deverá ser único e incidir,

isonomicamente, sobre os subsídios e/ou vencimentos de todos os servidores e

agentes políticos de determinado Poder ou Órgão Constitucional,recomendando-

se que o primeiro índice utilizado por qualquer das unidades orgânicas sirva como

   

   

daa am “Ea
as Ç



  parâmetropara as revisões a serem realizadas pelas demais. (Em apenso: Consultas

nº 837.049 e 832.403) (TCE-MG - CONSULTA: 747843, Relator: CONS. EM

EXERC. HAMILTON COELHO, Data de Julgamento: 18/07/2012, Data de

Publicação: 10/08/2012)

TJMG:

“REMESSA NECESSÁRIA - AÇÃO POPULAR - SUBSÍDIOS - AGENTES

POLÍTICOS MUNICIPAIS - LEI MUNICIPAL N. 11.016/2016 - REVISÃO

PARA RECOMPOSIÇÃO DE GANHOS - POSSIBILIDADE -

APLICABILIDADE DO ART. 29, VL E ART. 37, X, DA CF - VIOLAÇÃO AO

PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 101/2000 - NÃO VERIFICADA -

IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA - SENTENÇA CONFIRMADA EM

REMESSA NECESSÁRIA. 1) Nos termos da Súmula n. 73 do Tribunal de
 

   
Contas de Minas Gerais,mo cursoda legislatura não está vedada a

  
 

 

   
recomposição dos ganhos em espécie, devida aos agentespolíticos

vista a perdado valoraquisitivodamoeda, devendo ser observados na fixação

ãoda moeda, nãodos subsídios,a incidênciade índiceoficial de recomposic   
havendo,portanto,quesefalarem ofensaao princípiodamoralidade quanto

ra a próxima legislatura. 2)

Restando demonstrada que a Lei Municipal n. 11.016/2016 limitou-se a conceder

 a fixação da referidarecomposiçãode ganhos pa 

íticos, não há que se falar em ofensa ao

nsabilidadeFiscal (Lei n. 101/2000),

revisão nos subsídiosdosAgentes      art. 21, parágrafoúnico,da Lei de Respo 

3) Sentença confirmadaem remessanecessária.” (TIMG, RemessaNecessária n.º

1.0000.17.005828-0/002, 2º Câmara Cível, Relator(a): Des.(a) Hilda Teixeira da

Costa, julgamento em 12/02/2019, publicação da súmula em 14/02/2019, negrito

nosso).

“REMESSA NECESSÁRIA - AÇÃO POPULAR - SUBSÍDIOS - AGENTES

POLÍTICOS MUNICIPAIS - LEI MUNICIPAL N. 11.016/2016 - REVISÃO

-

APLICABILIDADEDOART. 29,VI,EART.37,X,DACF - VIOLAÇÃOAO
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEi 101/2000 - NÃO VERIFICADA -

  



 
IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA - SENTENÇA CONFIRMADA EM

REMESSA NECESSÁRIA. 1) Nos termos da Súmula n. 73 do Tribunal de

Contas Minas Gerais,mo curso da legislaturanão está vedada a   
vista a perda do valoraquisitivodamoeda, devendo ser observadosna fixação 

 
dos subsídios, a inciciênciadeíndice oficial de recomposiçãoda moeda, não
    havendo, portanto,quese falarem ofensa ao princípioda moralidade quanto  

ão dareferidarecomposição de ganhos para a próxima legislatura. 2)

Restando demonsiradaque a Lei Municipal n. 11.016/2016 limitou-se a conceder

revisão nos subsídios dos Agentes Políticos, não há que se falar em ofensa ao
 

art. 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei n. 101/2000),

3) Sentença confirmadaem remessanecessária.” (TIMG, RemessaNecessárian.º

1.0000.17.006928-0/002, 2º Câmara Cívei, Relator(a): Des.(a) Hilda Teixeira da

Costa, julgamento em 12/02/2019, publicação da súmula em 14/02/2019, negrito

nosso)

A questão está, inclusive, sumulada no TCE — MG:

“Súmula 73 TCE/MG - No curso da legislatura,não está vedada a recomposição

dosganhos, em espécie. devida aos agentes políticos, tendo em vista aperda do  
valor aquisitivo da moeda, devendo ser observados na fixação do subsídio, a 

Aa incidênciade índice oficial de recomposiçãodo valor da moeda, o período mínimo

de um ano para revisão e os critérios e limites impostos na Constituição Federal e legislação infraconstituciona!”. (negrito nosso)

Diante dos julgados colacionadosacima temos que a recomposiçãotem por escopo

a mera recomposiçãodc poderaquisitivo. remuneraçõese dos subsídios de todos   

os servidores públicose agentespolíticosdedeterminado ente federativo,não havendo   

impeditivo para sua concessão aos agentes políticos. Sobre este tema, traz-se excerto da

obra da Ministra Carmen Lúcia:

reajuste porque, enquanto aquela implica examinar“A revisão distingue-sedo 
de novo adaptá-loao valorda moeda  

, esse
  
importa em alterar o valor para ajustá-lo às condições ou ao custo de vida que se

Q
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entende guardar correspondência com o ganho do agente público. Revê-seaNZ 2
remuneração para fazer a leitura financeira do seu valor intrínseco, enquanto se

reajusta para modificaro vencimento,subsídio ou outra espécie remuneratória ao

valor extrínseco correspondente ao padrão devido pelo exercício do cargo, função

ou emprego. Pela revisão se corrige o valor monetário que corresponde ao valor

remuneratório adotado, enquanto que pelo reajuste se modifica o valor considerado

devido pela modificação de próprio padrão quantificado. Como a revisão não

importa em aumento mas em manutenção do valor monetário correspondente

ao quantum devido, fixou-se a sus característica de generalidade, quer dizer,

 
atingido todo o universo de servidores públicos.” (ROCHA, Cármen Lúcia

Antunes. Princípios Constitucionais dos servidores públicos. São Paulo: Saraiva,

1999. p. 323, negrito nosso)

 
DOS REQUISITOS LEGAIS ATINENTES AO ARTIGO 16 DA LEI

101/2000

   
Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2009, em seu artigo 16, a mesa diretora apresentou “declaração”

de que “há compatibilidade e adequaçãoda despesa constante do referido Projeto a Lei

de Responsabilidade Fiscal- (PPA, LOA E LDO) e estimativa de impactofinanceiro”.

JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI

Ressalta-se que o valor dos subsídios dos Vereadores foi estipulado em 2012. Por

esse motivo, apresentamos a presente proposição com o intuito de repor as perdas

inflacionárias dos rendimentos destes agentes políticos, conforme previsão constitucional.

O presente projeto visa à recomposição dos ganhos dos Vereadores, garantida no

art. 37, inciso X da Carta Magna, que determina a revisão geral e anual da remuneração

de servidores e agentes políticos, observada a iniciativaprivativa em cada caso, restando,

portanto, inconfundível com aumento de subsídios.



QUORUM  
Sendo assim, temos a esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de

maioria de votos, desde que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos

termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e artigo 56, inciso II do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-separecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei nº 7.761/2622, para scr submetido à análise das Comissões Temáticas”

da Casa, e, posteriormente, à deliberaçãoPlenária.

jurídico, ora exarado, é de   isão finala respeito, compete única e

Casade Leis.

Ca€Y cozamÉ o modesto entendimento e pare

/

NaAA  
 Rodrigo orúes Pereira. S

OAB/MG nº ITAs86



   
 

  

 
  

 

     PARECERNº 72/2022

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, ustiça é Redação da Câmara Municipal de Pouso
Alegre- MG, no uso de suas atribuiçõeslegais para exame DO PROJETO DE LEI Nº
7761/2022-QUE CONFERE EXECUTORIEDADE AO DISPOSTO NO ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

FUNDAMENTACÇ ÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA

Conformep artigo 67é seguintes, do Regimento interno desta Casa, combinado
com q artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões
Perrianentes o estudo € a emissão de parccer acerca das proposições que lhesão apresentadas e,

à esta Comissão de Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe
são apresentadase, à esta ComissãodeLegisiação. Justiça e Redação cabe especificamente,nos
termos do artigo 68, do Regimentointerno, examinar as proposições referentesàs matérias desta
naturezaque trata este referido Projeto deLei.

   

             
| ter como objetivo conferir executoriedade ao

Projeso de Lei em análise, nos termos do seu artigo
primeiro (1), Confessegxocut posto no est. 27, K, da ConstituiçãoFederal, e nos
termos do art. 36 da Lei Orgênios “pal aplicandoo Índice Nacional de Preços ao
Consumider— INPC, relativo ao período de dosil de 2021 amarço de 2022, sendo 11,73%, aos
subsídios dos Vereadores a parir de 1º de abril de 2022. O artigo segundo reza que: (2º) As
despesas decorrentesda aplicação destaLei correrão por conta de dotação orçamentária própria
do Poder Executivo: a nº artigo terceiro(3º) encontramos: Revogadas as disposições em
contrário, = presenteLei entra em: vigor a pastir da data de sus pullicação,observandoodisposto
no art. 1º, Es

  disposto no art. 37 ca Cor

  

  
Na justificativa do pro) encontramos que que o valor dos subsídios dos

Vereadores foi estipulado em2012e que a: presente proposição tem o intuito de repor as perdas
inflacionárias dos rendimentos destes agentes políticos, conforme previsão constitucional,
Esclarece que a recomposição dos ani os dos Vereadores, é garantida no art. 37, inciso X da
Carta Magna, que determina : al e anus! daremuneração de servidores e agentes
políticos, observada a inie seda caso, restando, portanto, inconfundível com
aumento de subsídios.

 en

       



  
“No que tange à forma, deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme

art. 251 do Regimento Interno

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem por fim regular
oda matéria legislativa de competênciada Câmarae sujeitaà sanção do Prefeito.

Art. 43. A Mesa órgão colegiado responsável pela direção de todos os trabalhos
legislativos« administrativosda CâmeraMunicipal.

Aryt 242. Podem ser autores de proposições, dentro dos respectivos limites e

prerrogativas:
-(..)

 . T-a Mesa Diretora da Câma
a

 Municipal;
+

Ademais,há de se destacamos o que se diz sobre a Competência, está descrita em no art.
40, incisosHE, da Lei Orgânica do lviunicípio:

Art. 40) - Compete privativamente à Câmara, entre ouiros itens:

(.)

Hi -—— dispor sobre a criação, iransformação ou extinção de cargo e função públicos de

seus serviços e fixação da respectiva remuneração, respeitado o regime jurídico único dos servidores
municipais e os parâmetros delei de diretrizes orçamentárias.

Destacamogainda, o disposto no artigo 30, inciso Í, da Constituição Federal,pois,
cabe ao Município legislar sobre assuntos de interesse local

Verifica-se deste modo observados os requisitos iniciativa e competência.

Quanto a matéria observa-se que se trata de mera recomposição a nível de

reposição de perda inflacionária, fixado do percentual de recomposição de 11,73% referente ao
índice de reajuste INPCABGE , e que o referido Projetobusca dar efetividade à recomposição
dos vencimentos dos Versadorés, ctm obser 1 80 ert, 37, X, da Constituição Federal, bem
como, da Lei Complementar a101/2009,e ainda, da Lei Complementar? 01/2002.Quanto as

  
  

   despesas informou-se que as mesmas corsem por dotaçõesjá existentes na lei orçamentária.
Anexos gráficos€ tabelas informativas, | como deciaração LRP, mento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecerPor vez, a

de Lei em estudo, eis que não forma constatadosFAVORAVELà 'amitos
a

obstéculcs lBgais à trary Dai ato daleA iojeto GE Let, 
SOC Cimo agr]essa corima, cota missão é ; to deLei nº 7761/2022 cumpriu

as condições legaisno «quedange à competência écãàiniciativa.   

 



 

  
 
   

   
Após análise do presenie Frojeio de Lei nº 7761/2022, a Comissãoverificou que

a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos parrados, & Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECEM FAVe A Vad to do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser

a a regular tramitação do mesmo.E o nosso parecer.

       PEREIRADICA  
6602607

Elize

ANTONIO Assinadode forma

digitalporANTONIO

DIONICIO : pondo , . OLIVEIRA Digitallysigned by

PEREIRA:SAidosz 264.19 Ú ALTAIR AMARALHABSS4STO

209239615 a o AMBRALÃO2 sjz20419

564579600 143353 -0300'

DioniciodoPantano Oliveira Aitair
Presidente Secretário



  
Pouso Alegre, 19 de abril de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRAE

ORÇAMENTÁRIA
(CAFO)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração FinanceiraéOrçamentária da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas:atribuições legais para exame ao PROJETO DE LEI Nº
7761/2022 QUE “CONFERE EXECUTORIEDADE AO DISPOSTO NO ART. 37 DA

CONSTITUIÇÃOFEDERAL.”, emite o respectivoparecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOECONCLUSÃODA COMISSÃO:

Conformeo artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado
com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projetode Lei.

Esta Comissão constatou que o Projeto de lei nº 7761/2022 tem como objetivo

conferirexecutoriedadeao disposto no art. 37, X, da Constituição Federal, e nos termos

do art. 36 da Lei Orgânica Municipal aplicando o Índice Nacional de Preços ao

Consumidor— INPC, relativo ao períodode abril de 2021 a março de 2022, sendo 11,73%,

aos subsídios dos Vereadoresa partir de 1º de abril de 2022.

O Projeto de Lei ora apresentado visa à recomposição dos ganhos dos

Vereadores, garantidano art. 37, incisoXda Carta Magna, que determinaa revisão geral

e anual da remuneração de servidores e agentes políticos, observada a iniciativa

privativa em cada caso, restando, portanto, inconfundívelcom aumento de subsídios. 
 



 
Ressalta-seque o valor dos subsídiosdos Vereadores foi estipulado em 2012. Por

esse motivo, apresentamos a presente proposição com o intuito de repor as perdas
inflacionárias dos rendimentos destes agentes políticos, conforme previsão
constitucional.

Por sua vez, o DepartamentoJurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO:

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7761/2022, verificou-se que a

proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão Permanente de Administração Financeira
e OrçamentáriaEXARA PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-
o apto a ser apreciado pelo Plenário desta Edilidade. É o nosso parecer.

      E mo TÁDa a g SR

Vereador Odair Quincote
Relator

Vereador Leandro Morais
Secretário

 
Presidente



   Pouso Alegre, 19 de Abril de 2022

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA
(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame PROJETO DE LEI
Nº7761, DE 18 ABRIL DE 2022, que confere executoriedade ao disposto no art.
37 da Constituição Federal, emite o respectivo parecer e voto, nos termos

regimentais.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA:

A Constituição da RepúblicaFederativado Brasil asseguraaos Municípios
o direito de legislar sobré assuntos de interesse local, conforme art. 30, I.

Consectário da CREB, o art. 39 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”, e “dispor normativamente sobre eles”.

A seu turho, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindoa Comissão de AdministraçãoPública (art. 70, RICMPA),o dever de
examinar as proposiçõesreferentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que

exercem a função
Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração 

 

 



 
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal
consistente em defender concretamenteo interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão para designaruma atividade estatal,
pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativa quanto a função
política (ou de governo). Já administração pública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo.2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de

Lei nº 7761, de 18 de Abril de 2022, queobjetiva a revisão anual, em 11,73% (onze
vírgula setenta e três), incidentesobre os subsídiosauferidos pelos Vereadores.

Prima facie, estabelece o artigo 37, X, da Constituição da República
Federativa do Brasil: o

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que
trata o & 4º do art. 39/somente poderão ser fixados ou alterados
por lei específica, observadaa iniciativa privativa em cada caso,
assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem
distinção de índices; à

É indubitável a existência de duas regras na norma constitucional em

voga:
a - Fixação ou alteração da remuneração ou subsídio dos agentes

públicos;
2 - Revisão geral anual da remuneraçãoou subsídio desses agentes

públicos. |

As regras citadas são distintas e não se confundem, vale dizer, a fixação
ou alteração resulta em aumento ou reajuste da remuneração ou subsídio, ao
passo que a revisão não versa aumento real, mas mera recomposição do poder
aquisitivo da moeda em razão de seu desgaste no tempo (inflação).

Ademais, a revisão é direito de todos agentes públicos, englobando
servidores públicos de provimento efeito ou em comissão, bem como agentes 



 
políticos, investidos no cargo por meio de eleição, nomeação ou designação. A
Min. Carmem Lúcia, no voto proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade
3599/DF (Supremo Tribunal Federal), elucida:

(...) parece continuarhavendo enorme confusão, no Brasil, entre os

que trabalhamna área jurídica, sobre aumento, revisão e reajuste
de servidores públicos. (...) Quando se fala em alteração — no
Brasil, não pode haver redução de vencimentos -, logo estamos
falando de aumento. O aumento pode ser setorial,
a Constituição não proíbe. Pelo contrário. (...) Os reajustes
setoriais são perfeitamente adequados e compatíveis com o que
a Constituição prevê. A' revisão, sim, é geral e diz respeito à

reposição dovalor damoeda que .se tenha comprovado num
determinadoperíodo. Razãopela qual, necessariamente, haverá
de ser nos mesmos períodos e nós mesmos índices, porque aqui
não se: trata de aumento, trata-se tão somente de manter aquilo
que, inicialmente, com outros padrões monetários, com outros
valores são fixados.Enquanto a revisão é OBRIGATÓRIA,
tratando-se de direitosubjetivodos agentes públicos, decorrente
de garantia CONSTITUCIONALMENTE prevista, o reajuste
(aumento),tem natureza eventual, sujeitando-seà conveniência e

oportunidade da AdministraçãoPública (grifos).

A doutrinadoraMaria Sylvia Zanella Di Pietro traz importante lição:

Essa revisão anual constitui direito dos servidores, o que não
impede revisões outras, feitas com o objetivo de reestruturar ou
conceder melhorias a carreiras determinadas, por outras razões

que não a de atualização do poder aquisitivo dos vencimentos e

subsídios. Essa revisão não pode ser impedida pelo fato de estar

oente político no limite dedespesa de pessoal previsto no artigo
169 da Constituição Federal. Em primeiro lugar, porque seria
inaceitável que a aplicação de uma norma constitucionaltivesse
o condão de transformar outra, de igual nível, em letra morta.

Em segundo lugar, porque a própria Lei de Responsabilidade
Fiscal, em pelo menos duas normas, prevê a revisão anual como
exceção ao cumprimento do limite de despesa no artigo 22,

parágrafo único, L e artigo 71. Contudo, a Lei nº 10.331, de

18-12-01, que regulamenta o inciso X do artigo 37 da Constituição
no âmbito da União (abrangendo remuneração e subsídios dos
servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da 



 
União, das autarquias e das fundações públicas), estabelece as

condições a serem observadaspara a revisão geral, dentre elas o

atendimento aos limites para despesa com pessoal de que
tratam o artigo 169 da Constituição e a Lei Complementar nº
101, de 4-2-00. (Direito administrativo — 33. ed. — Rio de Janeiro:

Forense,2020; grifos).

Na esteira da lição doutrinária citada, apurou a Comissão da

Administração Pública o atendimento pleno das condições legais previstas para
a concessão da revisão, tornando-se importante frisar que o percentual da
despesacom os servidoresefetivos e comissionados,mesmo acrescido da revisão
proposta legislativamente, ainda permanecerá inferior aqueles previstos no
artigo, 20, III, “b” e 22, parágrafo único, da Lei Complementar 101/2000, verbis:

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá

exceder os seguintes percentuais:
I-(..)
HI - na esfera municipal:
a) 6% seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de

Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos
nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.
Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95%

(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou
órgão referido no art. 20 que houver incorridono excesso.

Ademais, ao destacar (anexos) o projeto legislativo a autorização e

existência de dotação orçamentária para a concessão da revisão anual, cumpre-
se o comando do art. 123 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre:

Art. 123. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de
carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título,
pelos órgãos públicos de administração direta e entidades de
administração indireta, inclusive fundaçõespúblicas, só poderão
efetivar-se:  



 
I- se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender
às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela

decorrentes;
Il - se houver autorização específica na lei de diretrizes
orçamentárias,ressalvadas as empresas públicas e as sociedades

de economia mista.

Patente está que a revisão anual em tela é medida ancorada no princípio
da legalidade, conforme art. 37 da CRFBe art. 13 da Constituição de Minas

Gerais, verbis:

Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do
Estado e a de entidade descentralizadase sujeitarão aos princípios
de legalidade impessoalidade, moralidade, publicidade,
eficiência e razoabilidade.
8 1º. A moralidade e a razoabilidade dos atos do Poder Público
serão apuradas, para efeito de controle e invalidação, em face dos

dados objetivos de cada caso.

Como ensina Hely Lopes Meirelles:

ALein.9.784/99, prevê, assim como a Constituiçãoda República,
o princípio da legalidade como de obrigatória observância pelo
administrador público, de forma que a atuação deste não

depende de qualquer vontade pessoal, estando vinculadoa lei
administrativa que, normalmente, trata de matéria de ordem
pública cujos preceitosnão poderão ser descumpridos, ou seja, a

natureza da função pública determina que os gestores devam
cumprir os deveres e exercitar os poderes que a lei impõe
(MEIRELLES,Hely Lopes. Direito administrativobrasileiro.28.

ed. São Paulo: Malheiros, 2012.

Por fim, como assinalado no projeto legislativo, a revisão é medida de
valorização e visa a atender aos anseios dos agentes políticos com coerência e

responsabilidade, restando claro o interesse público da presente medida.

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela
Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em 



 
primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têmo objetivoprimordial de
atenderao interesse público, ao bem-estarcoletivo (...). Em nome
do primado do interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveram uma ampliação das atividadesassumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequente ampliação do próprio conceito de serviço público.
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelamainterferência crescentedo Estado na vida econômicae

no direito de propriedade;assim são as normas que permitem a

intervenção do Poder Público no funcionamento e na

propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
Zanella Di Pietro. — 33. ed. - Rio de Janeiro: Forense,2020; grifos).

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 7761/2022, podendoprosseguir em tramitação nos termos da lei.

Ç   Igor Tavares
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